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XXV ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI - BRASÍLIA/DF

FORMAS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

Apresentação

É com imensa satisfação que apresentamos a presente obra coletiva, composta por artigos 

apresentados no Grupo de Trabalho intitulado “Formas Consensuais de Solução de 

Conflitos”, durante o XXV Encontro Nacional do CONPEDI, ocorrido entre 06 e 09 de julho 

de 2016 , em Brasília/DF. A complexidade dos assuntos tratados demostra o amadurecimento 

dos estudos do tema deste GT, talvez sedimentada pela aprovação de Leis emblemáticas para 

a área em 2015, e não apenas uma área embrionária, como era tratada há algum tempo.

Nesta obra, poderão ser encontrados os vinte e seis artigos apresentados no mencionado GT, 

selecionados após rigorosa análise pelo sistema double blind review, tais como:

Clarindo Ferreira Araújo Filho e Afonso Soares De Oliveira Sobrinho tratam do novo viés 

prático do Novo CPC na forma de encarar os litígios, por meio do estímulo à composição na 

fase pré-processual e processual: modificam-se as situações e relações processuais que 

passam a ser pautadas na cooperação e no negócio processual.

A análise da relação existente entre a intervenção estatal na esfera privada e as serventias 

extrajudiciais é tratado no artigo de Wendell De Araújo Lima e Almerio Augusto Cabral dos 

Anjos de Castro e Costa.

Os métodos adequados de solução de conflitos são trabalhados como uma nova forma de 

gestão dos conflitos empresariais, por Flavia Antonella Godinho Pereira.

Oscar Silvestre Filho e Christian Robert dos Rios examinam a autonomia da vontade em 

perspectiva com a liberdade contratual e os meios alternativas de solução de conflitos e sua 

conexão condicional com a formatação constitucional do direito à educação e 

desenvolvimento econômico sustentável.

Raquel Nery Cardozo e Jose Carlos Cardozo demonstram em seu artigo a importância da 

utilização dos meios alternativos de resolução dos conflitos relacionados à saúde que 

envolvam a administração pública em virtude do conflito entre a Reserva do Possível e o 

Mínimo Existencial, e da “Crise Estrutural do Poder Judiciário” orientada pela judicialização 

excessiva dos conflitos.



A análise da participação dos maiores litigantes do país como um dos fatores de 

congestionamento do Poder Judiciário é realizada por Mônica Bonetti Couto e Simone 

Pereira de Oliveira, que indicam que os meios não convencionais de solução de controvérsia 

poderão ser empregados como instrumentos auxiliares de redução da morosidade judicial, 

possibilitando a resolução dos litígios sem a provocação da máquina estatal.

Luciana Aboim Machado Gonçalves da Silva e Carla Maria Franco Lameira Vitale analisam 

a teoria do equilíbrio de Nash e sua aplicação na mediação de conflitos, evidenciando a 

conduta cooperativa assegura a maximização de ganhos mútuos como a melhor estratégia em 

situações que envolvem relações continuadas.

Fernando Augusto Sormani Barbugiani e Luiz Fernando Bellinetti tratam sobre as 

recomendações administrativas do Ministério público em políticas públicas e sua 

interferência econômica e o questionamento desta interferência pela não eleição dos 

promotores públicos.

Camilla Martins Mendes Pereira e Gabriel Faustino Santos analisam a atuação do Conselho 

Nacional de Justiça na promoção de uma cultura de pacificação social.

A análise da conciliação juntamente com os precedentes e a possibilidade de utilizá-los na 

prática nos centros judiciários de soluções de conflitos e cidadania, são tratados por Sarah 

Carolina Galdino da Silva e Ricardo Vilariço Ferreira Pinto no artigo “Consenso e os 

precedentes nas demandas repetitivas: novos desafios”.

Susanna Schwantes trata da possibilidade da utilização do controle do termo de entendimento 

da mediação com base no estabelecido no antigo Código de Processo Civil e novo Código de 

Processo Civil, já vigente.

José Albenes Bezerra Júnior aborda sobre a cultura judiciarista como um fator responsável 

pela ineficiência na solução dos conflitos, analisando a Resolução 125 do CNJ e o novo 

código processual civil, e expondo as experiências do projeto "Das sementes aos frutos", 

desenvolvido pelo curso de Direito da Universidade Federal Rural do Semiárido.

Bárbara Gomes Lupetti Baptista e Klever Paulo Leal Filpo expõem a experiência empírica 

sobre a atuação dos advogados na mediação no Rio de Janeiro e em Buenos Aires, tratando 

sobre a advocacia colaborativa e de combate.



Viviane Rufino Pontes trata sobre a posição do advogado enquanto ente transformador da 

cultura jurídica.

Lívia Carvalho da Silva Faneco e Larissa Barbosa Nicolosi Soares problematizam o instituto 

da Mediação e sua aplicação para a composição de conflitos relacionados ao âmbito de 

aplicação do Código de Defesa do Consumidor e de impacto social como o caso Mariana.

Ana Paula Faria Felipe faz uma análise da utilização da Mediação, na resolução dos conflitos 

penais familiares que envolvem a Lei Maria da Penha, como fator de legitimação de uma 

justiça criminal humanizada.

Leandro André Francisco Lima e Francisco Benedito Fernandes indagam-se quanto às 

possibilidades de utilização pela jurisdição das ferramentas virtuais de resolução alternativa 

de controvérsias (ODR’s), proporcionadas pelas tecnologias da informação.

Leandro de Marzo Barreto e Carolina de Moraes Pontes trabalham o conceito de 

entrelaçamento participativo e a teoria discursiva em Habermas utilizadas como positivação 

da solução eficiente dos conflitos por meio da conciliação e mediação.

Maria Cláudia Mércio Cachapuz e Clarissa Pereira Carello utilizam como parâmetro o direito 

chinês como modelo para o emprego de soluções autocompostivas de conflitos no direito 

brasileiro.

Ana Paula Ruiz Silveira Lêdo e Roberto Wagner Marquesi abordam a desjudicialização da 

usucapião e o seu tratamento pelo novo Código de Processo Civil, concluindo que o sistema 

estabelecido pela nova legislação dificilmente alcançará a eficácia que pretende.

Joao Augusto Dos Anjos Bandeira De Mello e Rafael Sousa Fonsêca estudam o instituto da 

autocomposição à luz do regramento jurídico brasileiro, notadamente, em face do novo 

Código de Processo Civil e, principalmente, acerca da viabilidade jurídica da utilização do 

instituto da autocomposição pela Administração Pública Brasileira, e dos eventuais ganhos, 

em termos de celeridade e eficácia com tal utilização.

Fernando Fortes Said Filho trata sobre o modelo de conjugação dos diversos métodos de 

apreciação de controvérsias (multiportas) proposto no Novo CPC, com ênfase nos meios 

consensuais.



Maria da Glória Costa Gonçalves de Sousa Aquino e Mayco Murilo Pinheiro expõem sobre o 

modelo de estruturação e atuação dos Centros Judiciários de Solução dos Conflitos e 

Cidadania, como uma alternativa adotada pelo Conselho Nacional de Justiça objetivando a 

redução da excessiva judicialização dos conflitos de interesses.

Sérgio Henriques Zandona Freitas e Marina Araújo Campos estudam os meios alternativos 

de solução de conflitos, como medidas eficazes para alcançar a paz social e desafogar o 

Judiciário, pela atuação de notários e registradores.

Laira Carone Rachid Domith e Bethania Senra e Pádua propõem no seu artigo “Políticas 

públicas em resolução adequada de conflitos familiares”, que, pelo menos em ações que 

abarquem interesses de menores, haja imposição de um mínimo de sessões de conciliação

/mediação em atenção à função social da família, ao melhor interesse do menor e ao acesso à 

justiça. E José Sebastião de Oliveira e Humberto Luiz Carapunarla, por sua vez, apresentam 

uma análise acerca da importância dos institutos da conciliação e mediação nos litígios na 

área de família, como forma de pacificação social.

Por fim, gostaríamos de agradecer e parabenizar a todos os autores pela excelência dos 

artigos apresentados neste Encontro e desejamos que você leitor, como nós, tenha a 

oportunidade de aprender e refletir a partir das abordagens expostas nos interessantes artigos 

que integram esta obra.

Boa leitura!

Profa. Dra. Adriana Silva Maillart (UNINOVE)

Prof. Dr. José Sebastião de Oliveira (UNICESUMAR)

Prof. Dr. Rubens Beçak (USP)



AS RECOMENDAÇÕES ADMINISTRATIVAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM 
POLÍTICAS PÚBLICAS E SUA INTERFERÊNCIA ECONÔMICA. UM 

INSTRUMENTO DEMOCRÁTICO E DE JUSTIÇA SOCIAL.

THE ADMINISTRATIVE RECOMMENDATIONS OF THE PROSECUTOR IN 
PUBLIC POLICY AND ITS ECONOMIC INTERFERENCE. A DEMOCRATIC AND 

SOCIAL JUSTICE INSTRUMENT.

Fernando Augusto Sormani Barbugiani
Luiz Fernando Bellinetti

Resumo

As Recomendações Administrativas são instrumentos do Ministério Público para adequar a 

conduta dos destinatários às leis, muitas vezes resolvendo de plano, de forma consensual, 

conflitos envolvendo interesses transindividuais. Elas frequentemente atingem atos de 

políticas públicas, com repercussões econômicas. Como os seus membros não são eleitos, 

muitos questionam esta interferência. Através do método dedutivo, consultando a legislação e 

a doutrina, nesta pesquisa se demonstrará que esta atividade não pode escapar da missão do 

Ministério Público, incumbido da defesa do regime democrático, fiscalizando os governantes, 

recebendo denúncias dos cidadãos e promovendo debates. Tudo se insere no conceito de 

democracia.

Palavras-chave: Recomendações administrativas, Economia, Democracia

Abstract/Resumen/Résumé

Administrative Recommendations are instruments of the prosecution to tailor the conduct of 

the recipients laws often solving plan , by consensus, conflicts involving transindividual 

interests. They often reach acts of public policy , with economic repercussions . As its 

members are not elected , many question this interference . Through deductive method, 

referring to legislation and doctrine , this research will prove that this activity can not escape 

the mission of the Prosecutor, responsible for the defense of democracy , overseeing the 

rulers , receiving complaints of citizens and promoting debates. Everything fits into the 

concept of democracy

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Administrative recommendation, Economy, 
Democracy
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INTRODUÇÃO. 

 

As  Recomendações Adminis t ra t ivas  representam um impor tante  

ins t rumento  de  que d ispõe o  Minis tér io  Públ ico  pela  Lei  Complementar  nº  

75/93  (ar t .  6 º ,  XX) e  Lei  Federa l  8 .625 (ar t igo  27 ,  parágrafo  único ,  IV)  

para  ev i tar  l i t ígios  e  adequar  a  conduta  do  des t inat ár io às  le i s  e  a tos  

normat ivos ,  homenageando a  reso lu t iv idade dos  casos  que ameaçam 

in teresses  t rans indiv iduais  e  t razendo just iça  a comunidades 

despersonal izadas  ou  indivíduos  sem poss ibi l idade de  acesso  ao  Poder  

Judic iár io .  

Mui tos  membros  do Minis tér io  P úbl ico ,  todavia ,  não  lhe  des t inam 

a  devida  a tenção ,  optando pr imordia lmente  pela  demanda,  o  que resu l ta  

em cômoda t ransferência  da  so lução  dos  conf l i tos  ao  Poder  judic iár io .  

Como consequência  des te  uso  t ímido das  recomendações ,  mui tas  das  

au tor idades  a  que  e las  são  des t inadas  as  desconhecem e  não  as  

ident i f icam como uma excelente  opor tunidade para  a  adequação  de  suas  

condutas  às  le i s ,  p revenindo -se  de  l i t ígios  que podem perdurar  por  anos .  

Exatamente  por  is to ,  o  Conselho  Nacional  do  Minis tér io  Públ ico  tem 

es t imulado a postura  reso lu t iva
1
 dos  promotores ,  com ampla  u t i l ização 

das  recomendações .  

                                                           
1
 Neste contexto, Gregório Assagra de Almeida, citando Marcelo Pedroso Goulart ensina que “Dentro do novo 

perfil constitucional do Ministério Público, [...] existem dois modelos de Ministério Público: o demandista e o 

resolutivo. O Ministério Público demandista, que ainda prevalece, é o que atua perante o Poder Judiciário como 

agente processual, transferindo a esse órgão a resolução de problemas sociais, o que de certa forma, afirma o 

autor, é desastroso, já que o Judiciário ainda responde muito mal às demandas que envolvam os direitos 

massificados. O Ministério Público resolutivo é o que atua no plano extrajurisdicional, como um grande 

intermediador e pacificador da conflituosidade social. Marcelo Goulart ainda ressalta que é imprescindível que 

se efetive o Ministério Público resolutivo, levando-se às últimas consequências o princípio da autonomia 

funcional com a atuação efetiva na tutela dos interesses ou direitos massificados. Para tanto, é imprescindível 

que o órgão de execução do Ministério Público tenha consciência dos instrumentos de atuação que estão à sua 

disposição, tais como o inquérito civil, o termo de ajustamento de conduta, as recomendações, audiências 

públicas, de sorte a fazer o seu uso efetivo e legítimo. Portanto, nesse contexto, a atuação extrajurisdicional da 

Instituição é fundamental para a proteção e efetivação dos direitos ou interesses sociais. A transferência para o 

Poder Judiciário, por intermédio das ações coletivas previstas, da solução dos conflitos coletivos não tem sido 

tão eficaz, pois, em muitos casos, o Poder Judiciário não tem atuado na forma e rigor esperados pela sociedade. 

[...]Novamente, Marcelo Goulart propõe que o Ministério Público deve: ‘[...] transformar-se em efetivo agente 

político, superando a perspectiva meramente processual da sua atuação; atuar integradamente e em rede, nos 

mais diversos níveis — local, regional, estatal, comunitário e global —, ocupando novos espaços e habilitando-
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Na prá t ica ,  as  Recomendações  Adminis t ra t ivas  se  revelam como 

um excelente  meio  de  so lucionar  conf l i tos ,  em al ternat iva  à  v ia  ord inár ia  

(Judic ia l ) .  At ravés delas ,  o  agente  do  Minis tér io  Públ ico  aponta  

fundamentadamente o  objeto  de  d i scórd ia  (um ato  ou conduta  i r regular ,  

que  v io le  bens  jur ídicos  de  re levo) ,  indicando eventualmente  as  formas  de  

correção .  Com is to ,  abre -se  caminho para  a  composição  quanto  aos 

aspectos  de  so lução ,  especia lmente  a  ce lebração  de  um Termo de 

Ajus tamento  de  Conduta  f ixando os  prazos  razoáveis  ou  as  medidas  

necessár ias  para  a  adequação ,  a lém das  sanções  pelo  descumprimento .  Em 

suma,  a lcançam-se  as  mesmas  providências  que  se  obter ia  pela  v ia 

jud ic ia l ,  mas  sem a  moros idade que lhe  caracter iza .   

Ocorre  que mui tas  dessas  recomendações  adminis t ra t ivas  at ingem 

di re tamente  a tos  adminis t ra t ivos  re lac ionados  com pol í t i cas  públ icas  que 

se  enquadrem na es fera  de  a tuação  do  Parquet  ( federa l ,  es tadual  ou 

munic ipal ) ,  com inevi tável  repercussão  econômica  e  influência  na  v ida  

dos  c idadãos .  

Como os  membros do  Minis tér io  Públ ico  são  se lec ionados  por 

concurso  públ ico  e  não  mediante  e le ição ,  há  quem ques t ione  es ta  a tuação  

sob  o  ponto  de  v i s ta  democrát ico .  

A in tenção  des te  tex to  é ,  u t i l izando -se  do  método dedut ivo,  

a t ravés  de  pesquisa  legis la t iva ,  examinando -se  os  var iados  d ip lomas  que 

t ra tam das recomendações  adminis t rat ivas  e das  funções  do  Minis tér io  

Públ ico ,  de  consul ta  à  dout r ina  jur íd ica  e  da  anál i se  de  exemplos  

concre tos  do  uso des te  inst rumento ,  demonst rar  a  sua  conotação 

                                                                                                                                                                                     
se como negociador e formulador de políticas públicas; (...); buscar a solução judicial depois de esgotadas todas 

as possibilidades políticas e administrativas de resolução das questões que lhe são postas (ter o judiciário como 

espaço excepcional de atuação)’.O Ministério Público resolutivo, portanto, é um canal fundamental para o acesso 

da sociedade, especialmente das suas partes mais carentes e dispersas, a uma ordem jurídica realmente mais 

legítima e justa. Os membros da Instituição devem encarar suas atribuições como verdadeiros trabalhadores 

sociais, cuja missão principal é o resgate da cidadania e a efetivação dos valores democráticos fundamentais
”
. (in 

O Ministério Público No Neoconstitucionalismo : perfil constitucional e alguns fatores de ampliação de sua 

legitimação social. Disponível em: 

<http://www.mp.go.gov.br/portalweb/hp/10/docs/o_mp_no_neoconstitucionalismo1.pdf>. Acesso em 

21/01/2016). 
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democrát ica  e  as  suas  vantagens  como al ternat iva  a  um l i t ígio  judic ia l ,  

cu jas  consequências  poder iam ser  s imilares  ou  p iores .  

 

1.  NOÇÃO SOBRE AS RECOMENDAÇÕES ADMINISTRATIVAS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO. 

 

Os  ap l icadores  do d i re i to ,  em sua  grande maior ia ,  op tam pela 

judic ia l ização  dos  conf l i tos .  Is to  é  f ru to  não  apenas  da  l inha  de  ens ino 

das  faculdades  de d i re i to ,  como da maior  re t r ibuição pat r imonia l  às  

defesas  em Juízo .   Es ta  cu l tura  demandis ta  impo r ta em cômoda 

t ransferência  da  so lução  do  conf l i to  para  o  Judic iár io ,  assoberbando -o  e  

a l imentando um ci rcu lo  v ic ioso  de  moros idade que reforça  a  ide ia  de  não 

efe t iv idade es tata l .  No âmbi to  de  a t r ibuições  do  Minis tér io  Públ ico 

( tu te la  de  interesses  individ uais  indisponíveis  e  t rans indiv iduais )  t ambém 

se  cons ta ta  es te  v íc io .  

Ent re tan to ,  a  Lei  Complementar  n º  75/93  e  a  le i  federa l  n º  8 .625/93 

d isponib i l izam à  ins t i tu ição  um inst rumento  de  so lução  e  prevenção  de  

conf l i tos ,  que é  a  Recomendação  Adminis t ra t iva .  Esta  serve  para  del inear  

os  contornos  fá t icos  e  juríd icos de  um ent rave ,  oferecendo as  hipóteses  

para  a  sua  superação .  Ela  abre  caminho para  out ras  fer ramentas  de  tu te la 

de  in teresses  t ransindiv iduais  como o  Termo de  Ajus tamento  de Conduta 

(que é  o  acordo  ent re  o  Minis tér io  Públ ico  e  o  dest inatár io  daquela,  

es tabelecendo prazos ,  condições e  consequências  para  a  adequação  do 

problema)  como forma de  cé lere  a tendimento  dos  bens  jur íd icos 

envolv idos ,  de ixando ao  Poder  Judic iár io  apenas  a  aval iação  do 

descumprimento  ou  out ras  consequências  (como a  sancionatór ia) .   

Também se  demonst ra  ú t i l  para  a  ins t rução  de  uma fu tura  demanda  

judic ia l ,  na  medida  em que o  descumprimento  de  seu  teor  f ixa  a 

pre tensão  res i s t ida  (del ineando o  in teresse  de  agi r ) ,  e l ide  a  presunção  de  

boa-fé  do  seu  des t inatár io  (que,  devidamente  a ler tado  de  seu  conteúdo,  

prossegue na  pos tura  inadequada,  assumindo os  r i scos  daí  der ivados) ,  

for ta lece  os  fundamentos  de  eventuais  tu te las  prevent ivas  etc .  
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Em que pese  todas  es tas  vantagens ,  poucos  se  dedicar am ao  es tudo 

des te  ins t rumento ,  razão  pela  qual  inexis te  um concei to  dout r inár io para 

e le .  Busca-se ,  en tão ,  a  sua  def in ição  na  própr ia  le i  e  nos  a tos  

adminis t ra t ivos  in ternos  do  Minis tér io  Públ ico .  Ass im,  como o  próprio 

nome sugere ,  t r a ta -se  de  suges tões  o f ic ia i s ,  expedidas  pelos  

representantes  do  Parquet ,  buscando a  melhor ia  dos  serv iços  públ icos  ou 

de  re levância  públ ica  e  out ros  in teresses ,  d i re i tos  e  bens cu ja  defesa  lhe  

ca iba  promover .  É  um ins t rumento  a mais  para  o  cumprimento  deste 

mis ter .  Não subs t i t u i  o  Termo de Ajus tamento de  Conduta  ou  as  Ações 

Civ is  Públ icas ,  mas ,  comumente ,  torna -os  desnecessár ios  pela  to tal  

superação  do  obje to.  

As Recomendações  Adminis t ra t ivas  tem como pressuposto ,  

por tan to ,  a  ex is tência  de  uma i r regular idade que se  re lac ione co m uma 

a t r ibuição  do Minis tér io  Públ ico ,  podendo ter  como conteúdo uma 

suges tão  de  a tuação  ( fazer ,  corr igi r ,  anular  e tc . )  ou  de  inação  (cessar  

determinada a t ividade) .  Pode ser  prevent iva  ou  repress iva ,  conforme se ja  

expedida  para  ev i tar  uma i legal idade imin ente  ou  para  corr igi - la .  

Seu  des t inatár io  pode ser  qualquer  um,  se ja  pessoa  f í s ica  ou  

jur íd ica  (como uma empresa  que es te ja promovendo a t ividade poluidora) ,  

p r ivada ou  públ ica (sendo des tacada a  a tuação  nes tas  ú l t imas  como 

resul tado  do  dever  de  f i sca l izaçã o e  para  co ibi r  i l egal idades  na 

Adminis t ração  Públ ica) .  

Em out ras  palavras ,  a  Recomendação  Adminis t ra t iva  poderá  

re lac ionar -se  a  a t iv idades  de  todos  os  se tores  da  economia  de  uma 

sociedade.  Af inal ,  seu  conteúdo poderá  envolver  a  agr icu l tura  (como na 

invasão  de  áreas  especia lmente  protegidas  ou  manutenção  de  um cul t ivo 

inadequado,  que  degrade o  ambiente) ,  a  indús t r ia  (como a imposição  de  

res t r ições  a  a t iv idades  poluentes  ou  de  adequação  com a  u t i l i zação  de 

f i l t ros  em chaminés)  ou  o  comércio  e  s erv iços  (como o  a ler ta  a  prá t icas  

que possam ser  cons ideradas  abus ivas  ao  consumidor) .   
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Neste  aspecto ,  ponto  in teressante :  Habermas  t raz ,  ao lado  dos  

se tores  pr imár io  (agr icu l tura) ,  secundário  ( indúst r ia)  e  t erc iár io  (comércio  

e  pres tação  de  se rv iços) ,  o  quaternár io ,  que  se  re lac ionar ia  com “ o 

t rabalho  baseado no  saber  -  como as  indús tr ias  high- tech ou  os  serv iços  

de  saúde,  os  bancos  ou  a  adminis t ração públ ica  - ,  que  depende da  

a f luência  de  novas in formações  e ,  em ú l t ima anál i se ,  de  pesquisa  e  

inovação”  (2001.  P .55) .  

É jus tamente  nes te  se tor  “quaternár io”  que as  Recomendações  

Adminis t ra t ivas  tem maior  ap l icabi l idade,  por  mais  que ,  eventual  ou 

inevi tavelmente ,  venham a  incidi r  nos  demais .  Elas  se  vol tam 

pr imordialmente  à  Adminis t ração  Públ ica ,  como forma de  regular izar  

determinada conduta  ou  precaver  de  uma iminente .  Envolvem,  por tan to ,  

t ransferência  de  conhecimento ,  de  saber  jur íd ico.  

A in tervenção  do  Minis tér io  Públ ico a t ravés  das  Recomendações  

Adminis t ra t ivas  não  se  assemelha  a  um in tervencionismo es ta ta l  nas  

a t iv idades  privadas (Es tado  intervencionis ta) .  Is to  é  fe i to  de  out ras  

formas ,  a t ravés  de  le i s  e  programas  de  governo .  O ins t rumento  do Parquet  

busca  adequar  uma determinada conduta  aos  conformes  legais ,  

independentemente  do  cr ivo  pol í t i co  que a  or ien tou .  Não se  t ra ta ,  

por tan to ,  de  um expediente  de  in tervenção  es ta ta l ,  mas  s im de  uma 

fer ramenta  de  correção  (ou  adequação)  des ta  ingerência .  Nessa  missão ,  

observar -se-á  ora  os  in teresses  republ icanos  (bem comum),  ora  os  

individuais  (garant ias  fundamenta i s )  ou,  a inda,  a  a mbos .  

 

2.  A ECONOMIA E A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

POSSIBILIDADE DE REFLEXOS ECONÔMICOS DAS 

RECOMENDAÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

 

Pode parecer  es t ranho re lac ionar  o Minis tér io  Públ ico  com a  

economia  de  uma sociedade,  v is to  que sua  função  é  cos tumei ramente  

associada  à  persecução  penal .  Olv ida -se ,  todavia ,  que  toda a  sua  a t iv idade 
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di reciona-se  à  defesa  do  in teresse  públ ico  pr imár io
2
,  se ja  no  âmbi to 

cr iminal ,  se ja  no  c ível ,  no  pol í t i co ,  adminis t ra t ivo  dent re  out ros .  

Por  óbvio ,  a  manutenção  da  saúde econômica  é  um pressupos to  para  

o  bem es tar  de  uma nação  e  não  poder i a  escapar  da  a tuação  do  Minis tér io  

Públ ico .   

Como lec ionam Marco  Antônio  Vasconcel los  e  Manuel  Garcia ,  “a  

economia  e  a  Pol í t i ca  são  áreas  mui to  in ter l igadas ,  to rnando -se  d i f íc i l  

es tabelecer  uma re l aç ão  de  causal idade (causa  e  efe i to)  en t re  e las” .  Eles  

prosseguem expl icando que “a  pol í t i ca f ixa  as  inst i tu ições sobre  as  quais  

se  desenvolverão  as  a t ividades  econômicas .  Nesse sent ido ,  a  a t iv idade 

econômica  se  subordina  à  es t ru tura  e  ao  regime pol í t i co  do  país  (se  é  um 

regime democrát ico ,  ou  au tori tár io)”  (1999,  p .11) .   

Os  mesmos  autores  mui to  bem re t ra tam a  re lação  ent re  a  economia  e  

o  bem es tar  da  população:  

“A ação  do  Es tado ,  t an to  do  ponto  de  v i s ta  econômico 

quanto  do  j u r íd i co ,  supõe -se  es t e j a  vol tada  p a ra  o  bem 

es t ar  da  população .  O d i r e i t o  t em como obje to  o  

compor t amen to  do  home m em soc iedade ;  as  normas  regu lam 

as  r e l ações  ent re  i nd iv íduos ,  en t r e  grupos  e  mesmo ent r e  

Es tados ,  indiv íduos  e  o rgani zações  i n t e rnac ionai s .  Segundo 

John  Locke ,  t eór i co  do  cont r a to  soc i a l ,  os  i ndiv íduos ,  por  

um acordo ,  t e r iam co locado  pa r t e  de  seus  d i r e i t os  na tura i s  

sob  o  con t ro le  de  um go verno  pa r l amentar ,  l imi tado  em 

suas  compe tênc ia s  e  r esponsáve l  peran te  o  povo .  Ass im,  de  

mane i ra  vo lun tá r ia  e  unânime ,  os  homens  dec id i ram en t ra r  

num acordo  pa ra  c r ia r  uma  soc i edade  c ivi l  cu j a  f i na l i dade  

fosse  promover  e  ampl i ar  seus  d i r e i t o s  na tura i s  ‘  à  v ida ,  à  

l iberdade  e  à  propr iedade ’ .  

Com base  nesses  p r inc íp ios ,  f or am  c r i adas  normas  

cons t i t uc ionais  com vi s t as  à  promoção do  bem es ta r  da  

col e t i v idade .  El a s  encont ram -se  na  Cons t i t u i ção  Federa l  de  

                                                           
2
O Interesse público primário  é aquele associado à coletividade, a um interesse geral e não se confunde com o 

dos entes públicos, contra o qual pode conflitar. Segundo Candido Rangel Dinamarco, o “Ministério Público é 

por definição a instituição estatal predestinada ao zelo do interesse público no processo. O interesse público que 

o Ministério Público resguarda não é o puro e simples interesse da sociedade no correto exercício da jurisdição 

como tal — que também é uma função pública — porque dessa atenção estão encarregados os juízes, também 

agentes estatais eles próprios. O Ministério Público tem o encargo de cuidar para que, mediante o processo e o 

exercício da jurisdição, recebam o tratamento adequado certos conflitos e certos valores a eles inerentes. 

Aceitando a premissa de que a Constituição e a lei são autênticos depositários desses valores, proclama aquela 

que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis” (2002, p.683).  
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1988,  nos  capí tu los  r e l ac ionados  à  t r ibutação ,  à s  f inanças  

públ icas  e  aos  o rçamen tos  anuai s .  Do ponto  de  v i s t a  

econômico,  es sas  são  á reas  de  i n t ensa  in t e rvenção  do  

Es tado.  

É  por  me io  dos  T r ibu tos  –  impos tos ,  t axas  e  cont r ibui ções  

de  me lhor ia  –  que  a s  vá r i as  e s f er as  gove rnamenta i s  

a r r ecadam suas  rece i t as ,  que  ser ão  gas t as  de  acordo  com as  

d i r e t r i zes  or çamen tá r i as  e s t abe l ec idas  em l e i ,  nas  f i nanças  

públ icas ,  l e i s  d i spõem sobre  d ív ida  púb l ica  in te rna  e  

ex t erna ,  sobre  emi ssão  e  re sga t e  de  t í tu los  da  d ív ida  

públ ica  e  sobre  ope rações  de  câmbio  rea l i zadas  po r  Órgãos  

e  en t i dades  da  União ,  dos  Es t ados ,  do  Di s t r i t o  Federa l  e  

dos  Munic íp ios .  O Es tado t em uma  função redi s t r ibut iva ,  

vo l tada  pa ra  canal i zar  recursos  pa ra  as  camadas  

economicamente  desfavorec idas ,  bem como pa ra  a s  regiões  

ma i s  pobres  do  pa í s” . (1999 ,  p .28 ) .  

Fica  fác i l ,  en tão ,  perceber  a  impor tância  da  Economia Públ ica  e  as  

razões  de  sua  proteção  pelo  Di re i to .  Compreensível ,  por tan to ,  que  a  

a tuação  do  Minis tér io  Públ ico  se  vol te  à  pro teção  des te  in teresse 

t rans indiv idual .  Comprovando i s to ,  basta   l embrar  que ,  dent re  as  a tuações 

des tacadas  do  Parquet ,  es tá  a  pro teção  da  Ordem Econômica  e  Tr ibutár ia  

(Lei  Federa l  n º  8 .137/90) .  Muito an tes ,  a  Lei  1 .521/51 já  e lencava os  

cr imes  cont ra  a economia  popular ,  onde se  encont ra  t ipi f icada  a  usura  e 

out ros  del i tos  que  são  s imi lares  aos  cons tantes  no  Código  de  Defesa  do 

Consumidor .  

A Lei  an t i t rus te  ( Lei  8 .884/94)  também demonst ra  i sso ,  ao  prever  

que  compet ia  ao  Minis tér io  Públ ico of ic iar  nos  processos  suje i tos  à 

apreciação  do  Conselho  Adminis t ra t ivo  de  Defesa  Econômica  -  CADE 

(ar t igo  12) ,  executar  os  seus  ju lgados  e  compromissos ,  a lém de adotar  as  

medidas  judic iai s  necessár ias  a  resguardar  a  “ordem economia e 

f inancei ra”  (parágrafo  único) .   É  nesta  le i ,  al iás ,  que  se  encont ravam os 

cé lebres  acordos  de  len iências  (35 -B,  acrescentado pela  Le i  10 .149/00)  e  

que  apresentam profundos  contornos  de  preservação  econômica ,  onde a 

par t ic ipação  do Minis tér io  Públ ico tem se  demonst rado  essencia l .  Es te 

d ip loma fo i  revogado pela  Lei  Federa l  n º .  12 .529/11,  que  passou  a 

es t ru turar  o  S is tema Bras i le i ro  de  Defesa  da  Concorrência  e  d i spor  sobre  

a  prevenção  e  repressão  às  i nf rações  cont ra  a  ordem econômica ,  d ispondo 

sobre  a  a tuação  do  Parquet  nos  ar t igos  9º ,  §2º ,  20  e  66 ,  §8º  de  modo 

s imilar .  
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Há também o  combate  ao  abuso  do  poder  econômico  em ele ições  

(Lei  Federa l  n º  9 .504/97 e  Leis  Complementares  n º  64/1990 e  n º  

135/2010) .  

Enf im,  no  conhecido  e  já  an t igo  Código  de  Processo  Penal ,  um dos  

fundamentos  para a  decre tação  da  pr i são  prevent iva  é  jus tamente  

“resguardar  a  ordem econômica”  (ar t igo  312)!  

São  esses  exemplos  de  a tuação  d i re t amente  vol tada  à  pro teção  

econômica ,  em que são  cabíveis  recomendações  adminis t ra t ivas .   

Há também s i tuações  em que essa  repercussão  é  indi re ta  ou  

secundár ia ,  ou  se ja ,  o  obje t ivo de  pro teção  do  Minis tér io  Públ ico  é  

d i rec ionado a  um bem jur ídico  d iverso,  mas  sua  a tuação  provoca ref lexos 

na  Econômica .  É  o  que ocorre ,  por exemplo ,  em atuações  vol tadas  à  

regular ização  de  pos turas  da  adminis t ração  públ ica ,  se ja  por  in termédio 

de  ações  judic ia is ,  como de  recomendações  adminis t ra t ivas .  

Na a tual idade,  com as  a t r ibuições  do  Minis tér io  Públ ico  cada vez  

mais  vol tadas  à  es fera  co le t iva  ( t rans indiv idual ) ,  uma Recomendação  

Adminis t ra t iva  acatada  cer tamente  t rará  ref lexos  tão  d i fusos  (pulver izados  

na  sociedade)  quanto  uma decisão  judic ia l  em um processo  der ivado de 

seu  não  acatamento/cumprimento .  Nes tes  ref lexos ,  por  ev idente ,  inc luem -

se  os  socia is  e  econômicos .  

Al iás ,  a  economia  de  uma sociedade é  absolu tamente  a t re lada  ao  

campo pol í t i co .  Depende d i re tamente  das  pos turas  adotadas  pelos  

adminis t radores  públ icos .  Inegavelmente ,  uma inter ferência  nes ta  área  

ocas ionará  repercussão  econômica  (se ja  como f ru to  das  especulações  

própr ias  do  se tor  pr ivado ou  das  a l terações  do  cenár io  pol í t i co  provocados 

pelo  apontamento  de  uma i r regular idade de  um governante  e  sua  equipe) .  

No sent ido ,  Hugo Nigro  Mazzi l l i  l ec iona que “na  área  e le i tora l ,  a  

Lei  Complementar  federa l  n º .  75/93  (Le i  Orgânica   do  Minis tér io   Públ ico  

da   União—LOMPU)  confere   ao   Minis tér io   Públ ico   Federa l   

l egi t imidade para  propor  as  ações  c íveis  necessár ias  para  declarar  ou 

decre tar  a  nul idade de  negócios  jur íd icos   ou  a tos   da   adminis t ração  

públ ica ,   in f r ingentes   de   vedações   l egais  des t inadas  a  pro teger  a  
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normal idade e  a  legi t imidade das  ele ições ,  cont ra  a  inf luência  do  poder 

econômico  ou  o  abuso  do  poder  pol í t i co ou  adminis t ra t ivo”  (1997,  p .152) .  

Da mesma forma que ser ia  com a  v ia  judic ia l ,  des taca -se  como 

exemplo  uma Recomendação  Adminis t ra t iva  para  que o  Poder  Públ ico  não  

cont ra te  sem l ic i tação  um ente  da  Adminis t ração  Indi re ta  por  e le  cr iado  

(como uma empresa  públ ica  ou  uma sociedade de  economia  mis ta) ,  cu jo 

serv iço  re lac ionado à  execução  contra tual  lhe  foi  adic ionado após a  

v igência  da  Lei  8 .666/93  (ar t igo  24 ,  VIII) .  Ora ,  o  efe i to  imedia to  de  seu 

acatamento  ser ia  a  rea l ização  de  l i ci tação ,  em que poderão  se  inscrever  

d iversos  empresár ios ,  fomentando a  concorrência  e  a  economia .  De out ro  

lado ,  dependendo do  obje to  a  ser  cont ra tado  (se  essencia l  ou  não) ,  pode 

haver  repercussão  d i re ta  na  v ida  do  c idadão (com o  a t raso  ou  suspensão 

de  serv iços ,  como i luminação  públ ica  ou  cole ta  de  l ixo) .  

Impor tan te  lembrar  q ue  o  Minis tér io  Publ ico  do  Trabalho  ut i l i za -se 

amplamente  des te  expediente  na  defesa  co le t iva  de  d i re i tos  t rabalh is tas ,  

com ref lexo  imedia to  nas  a t iv idades  empresar ias  e ,  por  conseguin te ,  no 

se tor  econômico .  Dependendo do  conteúdo de  uma Recomendação 

Adminis t ra t iva  nes ta  área ,  se rão  necessár ios  es tudos,  inves t imentos  e 

grande  readequação  de  um setor  para  a tender  a  propos ta  e  ev i tar  l i t ígios  

co le t ivos.  

Por tan to,  é  inegável  a  inter ferência ,  d i re ta  ou  indi re ta ,  da  a tuação  

do  Minis tér io  Públ ico  na  macro  ou  micr o  economia .  Superado i s to ,  cabe ,  

en tão ,  anal i sar  se  es ta  in tervenção  pode ser  ad je t ivada de  democrát ica .  

 

3.  A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ATRAVÉS DE 

RECOMENDAÇÕES ADMINISTRATIVAS E A DEFESA DA 

DEMOCRACIA.  

 

No Bras i l  v ige  o  s i s tema democrát ico  (ar t igo  1º ,  caput  e  parágrafo  

único  da  Cons t i tuição  Federa l  de  1988) .  

A democracia  é  def in ida  como o  “governo  do  povo”,  em que a  

vontade  do  povo é que determina os  des t inos  do  Es tado.  O concei to  é  
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mui to mais  complexo e  jamais  poder ia  ser  explorado minimamente nes te  

tex to .  Conforme nos  ens ina  Sérgio  Alves  Gomes ,  “a  idéia  de  democracia ,  

para  se  concre t izar ,  ex ige  dent re  seus  pr incipais  requis i tos  os  seguin tes :  

l iberdade de  pensamento  e  de  expressão ,  consciência das  d imensões 

individual  e  socia l ,  inerentes  a  todo  ser  hu mano;  prá t icas  garant idas  do 

l ivre  debate ,  em torno  de  ques tões  de  in teresse  indiv idual  e  socia l ;  maior  

par t ic ipação  poss ível  dos  in teressados –  en tendendo-se ,  como ta i s ,  todos 

aqueles  que ,  de  a lguma forma,  serão  a t ingidos  pelos  efe i tos  das  decisões ,  

a  serem tomadas – nas  d iscussões das  ques tões  que ex igem del iberação ,  

efe t iva  vontade  de quem exerce  o  poder ,  em qualquer  de  suas  es feras ,  de  

emprega- los  tão  somente  em benef íc io  da  co le t iv idade,  segundo os  f ins  

por  es ta  previamente  es tabelecido ,  não  perpetuaçã o  dos  mesmos  

governantes ,  no  poder ;  equi l íbr io  en t re  poder  pol í t i co ,  ju r íd ico  e  

econômico  e  o  indiv íduo,  de  sor te  a  não  ser  es te  um obje to  nas  mãos 

daquele ;  mas,  s im,  su je i to  de  di re i tos  individuais ,  socia i s  e   pol í t i cos  a  

serem salvaguardados  pela  ordem j ur íd ica ;  respei to  à  p lura l idade de 

concepções  ideológicas ,  re l igiosas ,  pol í t i cas  e  f i losóficas ;  exerc íc io  da 

to lerância ,  t endo em vis ta  a  coexis tência  de  múl t ip las  cosmovisões ;  não 

d i lu ição  do  indivíduo no  grupo do  qual  par t ic ipa;  constante  busca  da  

supressão  das  des igualdades  mater ia i s ,  pobreza  no  in ten to  de  a judar  os  

menos  favorecidos a  se  tornarem capazes  de  au topromoção e  a  se  

reconhecerem como su je i tos  dotados  de d ignidade” (2002,  p .17 -18) .  

Demonst rando a  complex idade da  de f in ição  de  democracia ,  cabe  

des tacar  o  en tendimento  de  Habermas ,  ideal izador  da  Teor ia  do  Agi r  

Comunicat ivo  apl icável  nas  sociedades  democrát icas  (gerando a  noção  de  

democracia  del iberat iva ) ,  em que a  es fera  públ ica  ser ia  dominada pelo  

debate  e  pela  argumentação  de  in teresse  co le t ivo ,  com ampla  par t ic ipação  

dos  c idadãos nas  di scussões em torno da  co isa  públ ica  como forma de 

confer i r  l egi t imidade às  decisões  cole t ivas .  A respei to  do  princíp io  

democrát ico ,  em suas  palavras :  

O pr inc íp io  da  democrac ia  pr es supõe  pre l iminarmen te  a  

poss ib i l i dade  da  dec isão  rac ional  de  ques tões  p rá t icas ,  ma is  

p r ec i samen te ,  a  poss ib i l i dade  de  t odas  as  fundamentações ,  

a  se rem rea l i zadas  em d i scu rsos  ( e  negoc iações  regu ladas  
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pelo  p rocedimen to) ,  das  quai s  depende  a  l eg i t imidade  das  

l e i s  (1997 ,  p .242) .  

Em resumo,  o  s i s tema democrát ico  pressupõe l iberdade de  

expressão ,  par t ic ipação  popular ,  debate  e  cont ro le  da  es fera  públ ica .  

Fei tos  es tes  esc larecimentos ,  cumpre  anal i sar  o  tema propos to  nes te  

t rabalho ,  ou se ja ,  se  a  intervenção  a t ravés  de  uma Recomendação 

Adminis t ra t iva  a tende os  f ins  democrát icos ,  vez  que os  Promotores  de 

Jus t iça  não  são  e le i tos  pelos  c idadãos
3
 e  es tarão  recomendando uma 

a tuação  ou  inação  aos  e le i tos .  

Nossa  ref lexão é  que a  respos ta  é  pos i t iva .  Af inal ,  como di to  an tes ,  

es ta  in tervenção  minis ter ia l  é  uma forma de  cont ro le  e  correção  da  

in tervenção/a tuação da  Adminis t ração ,  baseando -se  na  Const i tuição  

Federa l  e  nas  le i s ,  cu ja  or igem é  democrát ica .  Es ta  a tuação  busca  

regular izar  um comportamento  mater ial  da  adminis t ração  ao  pr incíp io  da 

legal idade.  Adema is ,  sabe-se  que é  “competência  comum da União,  dos  

Es tados ,  do  Dis t r i to  Federa l  e  dos  Municíp ios  [ . . . ]  ze lar  pela  guarda  da  

Cons t i tuição ,  das  le i s  e  das  inst i tuições  democrát icas  e  conservar  o  

pat r imônio  públ ico” .  Não é  porque os  governantes  são  e le i tos  qu e  suas  

a tuações  serão  democrát icas .  Também não s igni f ica  que por  não  o  serem 

os  membros do  Minis tér io  Públ ico,  sua  a tuação  não  se  vol te  à  

Democracia .  O adje t ivo  “e le i to”  não  gera  uma cara  branca  de  a tuação  que,  

por  ta l  razão,  sempre  se  reves t i rá  de  democrá t ica .  

Nes te  tema,  Habermas ,  anal i sando o  que torna  legí t ima a  au tor idade 

legal ,  ens ina  que “ . . . cer tamente  a  fonte  de  toda  a  legi t imidade es tá  no 

processo  democrát ico  da  legi feração;  e  es ta  apela ,  por  seu  turno ,  para  o 

pr incíp io da  soberania  do  povo” (1997,  p .98) .  

Logo,  as  Recomendações  Adminis t ra t ivas ,  di sponib i l izadas  pelos  

legis ladores  e le i tos  pelo  povo,  como ins t rumentos  para  o  Minis tér io  

Públ ico  cumpri r  com as  suas  missões  previs tas  nas  le i s  igualmente  

produzidas  por  aqueles ,  dent re  as  quais  es ta  a  defe sa  do  regime  

democrát ico ,  n i t idamente  se  reves tem des te  aspecto .  

                                                           
3
 Não se olvide que o acesso aos cargos do Ministério Público não prescinde de concurso público, no qual todos 

que reúnam os requisitos legais podem se inscrever, tendo conotação democrática de acesso. 
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Não bas tasse  is to ,  o  Minis tér io  Públ ico  recebe rec lamações  e  

denúncias  de  c idadãos  para  apurar  a tos  de  seus  governantes  ou  v iolações  

de  d i re i tos  ou  interesses .  Tra ta -se de  uma forma de  par t ic ipação  

democrát ica ,  v i s to que es te  regime  pressupõe o  reconhecimento  da 

soberania  do  povo,  que  legi t ima seus  adminis t radores  ( representantes  

e le i tos )  e  t ambém os  cont ro la .  Uma das  formas  de  cont ro le  é  jus tamente 

a t ravés  des tas  sol ic i tações .  

Um dos  obje tos  f requentes  de  recomendações  do  parquet  é  

exatamente  a  concre t ização  de audiências  públ icas  para  a  implantação  de  

determinadas  pol í t icas  públ icas  como forma de  par t ic ipação  e  d i scussão  

com a  sociedade c iv i l  de  seus  ref lexos,  o  que  nos remete  à  concepção  de  

“democracia  del ibera t iva”  de  Habermas .  

Nossa  Cons t i tuição  Federa l ,  ao  inaugurar  as  t ra ta t ivas  do  Minis tér io  

Públ ico ,  no  capí tu lo das  “funções  essencia i s  à  jus t iça” ,  não  deixa  margens  

a  dúvidas  quando in ic ia  esc larecendo que a  missão  des ta  ins t i tu ição  é  “a  

defesa  [ . . ] .  do regime democrát ico” .  

Jus tamente  por  esse  perf i l  cons t i tuc ional  e  por  sua  in ter ferência  

d i re ta  nas  pol í t i cas  públ icas  de  uma sociedade,  o  Minis tér io  Públ ico  não  

se  insere  na  c láss ica  d iv i são  de  poderes  de  um Es tado ,  podendo ser  

cons iderado um Órgão de  Governo .  Vejamos  o ens inamento  de  Wallace  

Paiva  Mart ins  Júnior :  

Por  seu  pe r f i l  cons t i t uc ional  ( a r t s .  127  a  129) ,  o  Min is té r io  

Públ ico  é  órgão   e s t a t a l   i ndependente ,   com  funções   e   

p r i nc íp ios   bem  def in idos ,   não   se  i nser indo   em  qualquer   

dos   Pode res   do   Es tado .   Em razão   da   a l t a   r e l evânci a   de   

suas   compe tência s   e   f unções ,   vo l tadas   à   p r e servação   e   

ao   bom funcionamen to   do  Es t ado  Democrá t i co  de  Di r e i to  e  

a s  garant i as  dos  ind iv íduos  e  da  comunidade ,   e  que  

j us t i f i cam sua  pos i ç ão  e  s eu  e s t a tu to  s ingu la re s ,  o  

Min is t é r io  Públ i co  exe rce  pa rce la   de   poderes   e s t a ta i s ,   

podendo   ser   cons ide rado   órgão  degoverno,   p remis sa  que  

não  se  confunde  com a  i dé i a  de  Min is té r i o  Púb l ico  no  

gove rno  (2002 ,  p .1) .   

Aliás ,  no sent ido ,  ens ina  HUGO N IGRO MAZZILLI que “porque 

es tá  inves t ido   de   uma  parcela   da   soberania   es ta ta l   e   comunga de  sua  

es t ru tura ,  o  Minis tér io  Públ ico  é  órgão  do  Es tado .  Por  i sso ,  a  es t ru tura  e  o   

funcionamento   do   Minis tér io  Públ ico   espelham,   com  bas tan te  

152



 
 

correspondência   e  rea l i smo,  a  f i s ionomia  do  Es tado  do  qual  é  in tegrante  

[ . . . ]  A Cons t i tu ição bras i le i ra  de  1988,  f ru to  da  ruptura  com a  d i tadura  

an tecedente ,  assentou -se  num modelo  es t r i t amente  democrát ico .  Ass im,  de 

forma natura l ,  des t inou  nosso  Minis tér io  Públ ico  à defesa  do  regime que 

lhe  era  mais  caro”  (1997,  p .139) .  

Cabe des tacar  que  os  membros  do  Minis tér io  Públ ico  ingressam 

nes ta  ins t i tuição  a t ravés  de  concurso  públ ico  de  provas  e  t í tulos  aber to  a  

todos  os  que reúnam as  condições  para  o  exerc íc io da  a t iv idade 

(bachare lado  em Dire i to ,  t empo de  a t ividade jur ídica) ,  que  cons is te  em um 

meio  democrát ico  de  recru tamento .  

Não bas tasse  i s to ,  toda  a  a tuação  minis ter ia l  encont ra -se sob  a  

f i sca l ização  do  Conselho  Nacional  do  Minis tér io  Públ ico  (CNMP),  

formado por  conselhei ros  com mandato  de  dois  anos ,  nomeados  pelo 

Pres idente  da  Repúbl ica  com aprovação  do  Senado (art igo  130 -A da  

Cons t i tuição  Federa l ) .  Es ta  en t idade recebe rec lamações  de  qualquer  do 

povo nes ta  a t iv idade.  Tudo i s to  corrobora  seu  l iame com a  democraci a .  

Diante  d i s to,  inegável  o  cará ter  democrát ico  do  Minis tér io  

Públ ico  e  dos ins t rumentos a  e le  d isponib i l izados  para  o  cumprimento  de 

seus  mis teres .  Pensar  o  opos to  é  res t r ingi r ,  e  equivocadamente ,  o  concei to  

de  democracia  à  representa t iva  (v inculando -a  un icamente  à  e le ição) ,  

esquecendo-se  que os  e le i tos  podem adotar  pos turas  ant idemocrát icas .  A 

função  do  Parquet  é  a  de  corr igi r  es tas  pos turas  que desviem dos  ideais  

democrát icos  e ,  pode fazer  i s to  ao  expedi r  uma recomendação  

Adminis t ra t iva .  

 

CONCLUSÃO 

 

Conclu i -se ,  portan to  que as  Recomendações  Adminis t ra t ivas  são 

ins t rumentos  di sponib i l izados  pela  lei  para  que o  Minis tér io  Públ ico  

cumpra  suas  funções  inst i tuc ionais ,  dent re  as  quais  se  destaca  a  pro teção 

ao  regime democrát ico .  
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Essas  le i s  são  produz idas  a t ravé s  de  uma democracia  representa t iva ,  

de  forma que representam em úl t ima instância  a  vontade  do povo.  

Em que pese  os  membros  do  Minis tér io  Públ ico  não  serem ele i tos  

pelo  c idadão,  t em acesso  ao  cargo  a t ravés  de  concurso  públ ico ,  o  que lhes  

propic ia  a  independência  necessár ia  pa ra  o  exerc íc io  de  suas  a t r ibuições ,  

que  envolvem não só  o  in teresse  da maior ia  como o  respei to  às  l iberdades  

de  uma minor ia ,  que  se  enquadram dent ro  do  concei to  democrát ico .  

Ass im,  as  repercussões  econômicas f ru to  das  recomendações  

admin is t ra t ivas  no se tor  publ ico ,  notadamente  re lac ionado com pol í t i cas  

públ icas ,  apresentam conotação  democrát ica .  Especia lmente  por  buscarem 

regular izar  a  pos tura  da  Adminis t ração  f ren te  à  le i  e  aos  in teresses  

públ icos  pr imár ios .   

Enf im,  as  Recomendações  Admi nis t ra t ivas  minis ter ia is  podem 

atender  imedia tamente  in teresses  t rans individuais ,  prevenindo ou 

reso lvendo l i t ígios  independentemente  de  um processo  judic ia l ,  

amparando não  apenas  esses  “ t i tu lares  despersonal izados” como aqueles  

ident i f icáveis  que  jamais  c onsegui r iam se  socorrer  do  Judic iár io  por  sua  

marginal ização  socia l .  Por  i s to ,  e las  se  revelam como uma excelente 

forma de  d i s t r ibuição  da  Jus t iça ,  d iminuindo as  desigualdades .  
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